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RESUMO: É sabido que a agricultura familiar é responsável pela produção de alimentos 
para atender parcela significativa do mercado interno brasileiro. Em se tratando do 
município de Iguatu observa-se especificidades dos produtores familiares. O objetivo 
desse trabalho é caracterizar o pequeno agricultor familiar no município de Iguatu na 
Mesorregião Centro-Sul cearense. Foram coletados dados primários com aplicação de 
questionários em 61 famílias de agricultores por processo de amostragem não-
probabilística por conveniência. Conclui-se que os agricultores familiares tem baixos 
níveis educacionais atrelado ao baixo poder aquisitivo causado pela reduzida quantidade 
de máquina usada no processo produtivo. Apenas 13% recebem recursos 
governamentais; a assistência técnica insuficientes contemplou apenas 3,45%; 
dificuldade quanto ao acesso ao crédito do Pronaf, PNHR e GR. As dificuldades 
encontradas não param por ai, para 94% dos entrevistados existe também a escassez 
dos recursos hídricos. O segmento precisa com urgência de políticas voltadas a 
produção e geração de renda além de ações para o convívio com a falta de recursos 
hídricos. Evidenciando que o futuro da agricultura familiar iguatuense dependente, 
crucialmente, da capacidade e possibilidade dos agricultores aproveitarem e 
potencializarem as oportunidades decorrentes das possíveis vantagens associadas à 
organização familiar da produção advindas com políticas específicas para a região. 
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1. INTRODUÇÃO 

A diversificação da agricultura familiar brasileira é incontestável, incluindo tanto 

famílias que vivem e exploram minifúndios em condições de extrema pobreza à 

produtores inseridos no moderno agronegócio, objetivando gerar renda superior a que 

define a linha de pobreza. A própria formação dos grupos ao longa da história, heranças 

culturais variadas, juntamente com a experiência profissional e as particularidades 

vivenciadas, gera uma diferenciação entre agricultores familiares de região para região, 

além da disponibilidade de um conjunto de fatores, como os recursos naturais, o capital 

humano e social. Para Guanzirolli et al (2001), talvez seja uma falha conceitual seguir 

tratando os mais diversos grupos com o mesmo label – agricultores familiares – apenas 

por utilizarem majoritariamente a mão de obra familiar. 

Não é apenas em relação à disponibilidade de recursos e à capacidade de 

geração de renda que os agricultores familiares se diferenciam, mais também em relação 

às potencialidades e restrições associadas tanto à disponibilidade de recursos e de 

capacitação adquirida, que podem variar radicalmente entre regiões, desde a localização 

até as características particulares do meio-ambiente no qual estão inseridos. Assim, 

existe um universo diferenciado de agricultores familiares compostos por interesses 

comuns, estratégias próprias de sobrevivência e de produção, reagindo de maneira 

diferenciada a desafios, oportunidades e restrições semelhantes e que, portanto, 

demandam tratamento compatível com as diferenças.  

Traremos nesse trabalho o que consideramos ser o ponto chave para reflexões a 

respeito do desenvolvimento da agricultura familiar no município de Iguatu no Ceará, ou 

seja, tem-se como objetivo a caracterização do pequeno agricultor familiar no município 

de Iguatu. Afinal de contas, como diz Buainain (2003), não podemos equiparar um 

agricultor familiar que explora um minifúndio no sertão nordestino com um produtor 

familiar integrado às grandes agroindústrias do país. 

Quanto a delimitação do universo dos agricultores familiares, Guanzirolli et al 

(2001) aponta que: 

 

A escolha de um conceito para definir os agricultores familiares, ou a de critérios 
para separar os estabelecimentos familiares dos patronais, não e uma tarefa fácil, 
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ainda mais quando é preciso compatibilizar os conceitos e os critérios com as 
informações disponíveis no Censo Agropecuário do IBGE, sabidamente não 
elaborados para este fim. 
 

Outro ponto é a negligência existente pela política pública até meados da década 

de 1990, onde só então foi lançado o Pronaf em 1996, ampliado a partir de 2004, onde 

retoma então programas de reforma agrária é que foram reconhecidos como atores 

políticos e como sujeitos e beneficiários diretos de políticas públicas relevantes. Até 

então, mesmo com a identidade diferenciada - característica dos agricultores familiares - 

dissolvida em várias políticas públicas setoriais como no combate à pobreza rural, 

programas integrados de desenvolvimento rural dentre outros. 

Esse estudo é de suma importância, porque retrata a agricultura familiar no 

município de Iguatu no Centro–Sul cearense fazendo um paralelo com o país, utilizando 

as estatísticas das instituições oficiais e observando se existem correlações com a 

realidade do município de Iguatu, buscando parâmetros para retratar da forma mais fiel 

possível a realidade do pequeno agricultor familiar no município. 

Esse trabalho é composto por 3 seções além dessa introdução, a seção seguinte 

contempla a revisão de literatura, onde faz-se um levantamento sucinto a respeito da 

produção agrícola brasileira a partir de meados só século passado e mostra a 

importância da agricultura familiar para o Brasil, além de apresentar a agricultura familiar 

a partir de sua base conceitual, a terceira seção mostra-nos os procedimentos 

metodológicos utilizados e faz-se a apresentação da área geográfica de estudo. Por fim, 

teremos o perfil do pequeno agricultor familiar iguatuense, traçado a partir de dados 

primários coletados através de entrevistas e aplicação de questionários auto 

preenchidos.  

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1. A PRODUÇÃO AGRÍCOLA BRASILEIRA 

A partir da segunda metade do século XX, o Brasil começou a vivenciar o 

processo de modernização das práticas agrícolas, tendo em vista a implantação de um 

padrão tecnológico que teve como base a importação de meios de produção industriais. 
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Efeito disso, foi a utilização por alguns agricultores mais capitalizados de instrumentos 

mais sofisticados como forma de garantir a maximização dos lucros, a redução dos 

custos e o aumento da produtividade média por hectare. Não diferente dos tempos de 

colonização portuguesa, os frutos dessa agricultura moderna têm como destino principal 

o mercado internacional e, em última instância, o mercado de consumo interno, como 

destacam Médici & Almeida (2002, p.06) 

 
O desenvolvimento econômico que caracteriza a história do nosso país nesse 
período, também conhecido como pós-guerra, vem contribuindo para as 
transformações na agricultura nacional: com o intenso processo de urbanização 
das atividades industriais, têm aumentado acentuadamente a necessidade de 
produção de alimentos e de matérias-primas originadas na agropecuária, bem 
como a procura desses produtos para atender ao mercado internacional.  

 

Tem-se então, um intenso processo de modernização em várias partes, onde 

empresas passam a utilizar maquinários como tratores, colheitadeiras, semeadeiras e 

aparelhos de irrigação, além de outros insumos para melhorar a produção (inseticidas, 

pesticidas, fungicidas, herbicidas) com a utilização de sementes cada vez mais 

modificadas em laboratórios.  

Nesse contexto, Elias (1997, p.2) entende que: 

 
Um instrumento primordial para a modernização da agricultura foi o amplo 
emprego das maquinas, insumos químicos e biotecnológicos, fornecidos pela 
atividade industrial, provocando notáveis metamorfoses, seja na atividade 
humana voltada para a transformação da natureza, que sofreu um processo 
intenso de divisão do trabalho, seja na terra, que se transforma cada dia mais de 
terra-matéria em terra-mercadoria. 

 

Desenvolvimento este que provocou profundas alterações na estrutura fundiária e 

nos padrões de uso da terra, com grande repercussão sobre as transformações 

negativas provocadas no meio ambiente.  

Tratando-se da ineficácia produtiva pela utilização de instrumentos e técnicas 

rudimentares que compõe a realidade vivida por países subdesenvolvidos, Abramovay 

(1991, p.77) destaca que: 

 
A pobreza e a fome existiam nos países economicamente atrasados, isto é, 
aqueles em que a agricultura era tecnologicamente rudimentar, onde as terras 
produziam menos do que poderiam render caso estivessem sendo trabalhadas 
de maneira mais sofisticada. 
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Observa-se uma realidade essa bem diferente em países ricos, Andrade (1991) 

diz-nos que nos países temperados, de velhas civilizações, a agricultura moderna se 

sobrepõe a antiga, o que vem a provocar modificações sensíveis na paisagem e na 

estrutura agrária. Tem-se então uma substituição da policultura de manutenção à 

agricultura especializada de mercado, com grandes investimentos feitos em adubos 

químicos, mecanização e racionalização em coleta além do adubo orgânico, gerado a 

partir de criação de estábulos, não esquecendo da formação de uma rede de estradas 

que permitam o escoamento da produção agrícola, possibilitando também a chegada a 

zona rural dos produtos das cidades.  

O Brasil é detentor de uma grande quantidade de estabelecimentos enquadrados 

na categoria da agricultura familiar, representados por inúmeras famílias que trabalham 

em terras, muitas vezes arrendadas, para que possa fornecer os alimentos necessários à 

sobrevivência do ser humano.  

De acordo com dados disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) no Censo Agropecuário de 2006 (último disponibilizado até então), 

foram identificados 4.367.902 estabelecimentos da agricultura familiar, representando 

84,4% dos estabelecimentos brasileiros. Ocupando uma área de 80,25 milhões de 

hectares, cerca de 24% da área ocupadas total ocupada pelos estabelecimentos 

agropecuários brasileiros. Não diferente das desigualdades encontradas no Brasil nos 

aspectos social e econômico, a questão fundiária apresenta também uma enorme 

desigualdade com a existência de muitos trabalhadores ocupando poucas terras. Ou 

seja, a pequena ocupação de terras quando nos referimos aos agricultores familiares. A 

existência de grandes latifúndios improdutivos no Brasil faz parte do processo histórico 

de transformação do território reflexo da colonização. Nesse sentido, a discussão sobre a 

reforma agrária se transformou em um tabu, não proporcionando avanças numa 

redistribuição mais equitativa de terras no país a exemplo de países desenvolvidos como 

os Estados Unidos que promoveu a sua reforma agrária a mais de cem anos.   

A agricultura familiar no Brasil é de grande importância, ao passo que é 

responsável por grande parte da produção de alimentos do País, isto é, tanto garante a 

alimentação das famílias produtoras, como a venda dos seus excedentes para 
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proporcionar o abastecimento do mercado interno brasileiro; enquanto a produção 

gerada pelos grandes estabelecimentos rurais é destinado principalmente para o 

mercado externo. 

 

2.2. AGRICULTURA FAMILIAR A PARTIR DE SUAS CARACTERÍSTICAS 

 

As relações de terra, trabalho e família são usadas corriqueiramente para 

caracterizar a agricultura familiar, além de uma série de especificações e diferenciação 

regional asseguradora de sua inserção e reprodução na sociedade contemporânea. É a 

partir de 1970, com a modernização agrícola, que esse segmento passou a enfrentar 

problemas econômicos, sociais e territoriais.  

Em síntese, a agricultura familiar caracteriza-se pelo controle da família sobre os 

meios de produção ao mesmo tempo que é a principal responsável pela efetivação do 

trabalho. Lamarche (1993, p.15), descreve a exploração familiar nessas unidades 

produtivas como: 

 

A uma unidade de produção agrícola onde propriedade e trabalho estão 
intimamente ligados à família. A interdependência desses três fatores no 
funcionamento da exploração engendra necessariamente noções mais abstratas 
e complexas, tais como a transmissão do patrimônio e a reprodução da 
exploração. 
 

 

Nesse cenário, a propriedade familiar é considerada como um imóvel rural, que 

diretamente e pessoalmente é explorado pelo agricultor e sua família, em que é 

absorvida toda a força de trabalho, garantindo a subsistência e o progresso social e 

econômico, com área máxima fixada variando de região para região, e que, quando 

necessário existe ajuda de terceiros (BLUM, 2001).  

Para a Organização das Nações Unidas para a Agricultura (FAO) e o Instituto 

nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) são três as características que 

definem a agricultura familiar: A família é responsável pela gerencia da propriedade, são 

donos dos fatores de produção (salvo, às vezes, às terras) e são passiveis de sucessão 

em caso de falecimento ou aposentadoria. 
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De acordo com Wanderley (2001), a agricultura familiar é um conceito genérico 

que incorpora uma diversidade de situações especificas e particulares, sendo necessário 

uma adaptação da agricultura familiar nas sociedades modernas de acordo com o 

contexto socioeconômico próprio dessas sociedades.  

É a partir da implantação do sistema econômico capitalista que se estabelecem 

novas formas de apropriação dos meio de produção e do trabalho. E essa expansão do 

capitalismo acaba por impor condições de desigualdade, uma vez que a tendência da 

agricultura capitalista é o estabelecimento de uma aliança entre a ciência e os negócios, 

onde a agriculta passa a necessitar constantemente de capital. 

Com esse contexto, os agricultores familiares encontram-se sujeitos à 

modernização da agricultura, passando a ter necessidade da garantia de um território 

familiar. Em conformidade com Wasderley (2001), a agricultura familiar frente a essas 

transformações passa a ter necessidade da garantia da construção de um território 

familiar, que seja seu lugar de vida e de trabalho, assegurando para as gerações futuras 

a memória da família. 

 
3. METODOLOGIA 

3.1. CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 

 
A natureza da pesquisa é aplicada, objetivando gerar conhecimento para 

aplicação prática onde possa ser dirigido à solução de problemas específicos. A 

pesquisa é classificada como descritiva, pois buscará descrever as características de 

determinadas populações ou fenômenos utilizando de técnicas de coleta de dados, onde 

as informações empregadas no estudo advém da aplicação de questionários 

semiestruturados e entrevistas diretas e individuais com membros de 61 famílias que 

compõem a agricultura familiar iguatuense, visando obter uma caracterização social, 

econômica e tecnológica desses agricultores. A utilização de coleta dos dados primários 

para a pesquisa foi realizada por processo de amostragem não-probabilística por 

conveniência, levando em conta a população de agricultores familiares no município de 

Iguatu, Ceará no ano de 2016. Nos métodos de amostragem não-probabilística, as 

amostras são obtidas de forma não-aleatórias, ou seja, a probabilidade de cada elemento 
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da população fazer parte da amostra não é igual, e portanto, as amostras selecionadas 

não são igualmente prováveis (FAVERO, 2009). O método por conveniência pode ser 

aplicado quando a participação é voluntária ou os elementos da amostra são escolhidos 

por uma questão de conveniência ou simplicidade. Para o grupamento dos dados, 

utilizar-se-á a estatística descritiva, onde transformará os números adquiridos em dados 

para a pesquisa, assim sendo, os dados foram tabulados e distribuídos em tabelas para 

melhor compreensão dos resultados obtidos (GIL, 2008). 

 
3.2. APRESENTAÇÃO E CARATERIZAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA DO ESTUDO – 

MUNICÍPIO DE IGUATU – CEARÁ 

 
O município de Iguatu encontra-se na Mesorregião Centro-Sul cearense, 

possuindo como municípios limítrofes: Quixelô e Acopiara a Norte; Cariús e Cedro a Sul; 

Cedro, Icó, Orós e Quixelô a Leste; e Acopiara, Jucás e Cariús a Oeste. Com área 

absoluta de 1.029.000 km² (IPECE, 2017), Iguatu em sua divisão territorial 8 distritos 

(Iguatu, Barreiras, Barro Alto, Baú, Gadelha, José de Alencar, Riacho Vermelho e 

Suassurana). 

Quanto aos aspectos demográficos, de acordo com os Censos Demográficos de 

1991, 2000 e 2010 disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas 

(IBGE), houve um aumento do contingente populacional residente na zona urbana, 

juntamente com o aumento relativo do número de homens e diminuição do contingente 

feminino no município, observado na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – População residente no município de Iguatu-CE – 1991/2000/2010. 

Discriminação 

População residente 

1991 2000 2010 

Nº % Nº % Nº % 

Total 75.649 100,00 85.615 100,00 96.495 100,00 

Urbana 53.123 70,22 62.366 72,84 74.627 77,34 

Rural 22.526 29,78 23.249 27,16 21.888 22,66 

Homens 36.220 47,99 41.403 48,36 46.425 48,11 

Mulheres 39.429 52,12 44.212 51,64 50.070 51,89 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) – Censos Demográficos 1991/2000/2010. 
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Como observado, o aumento da população residente na área urbana em relação a 

área rural pressiona esta última a ofertar mais produtos agrícolas para atender a 

demanda crescente, reforçando a necessidade de incentivos financeiros e técnicos para 

elevar a produção de alimentos no município de Iguatu. 

Quanto aos aspectos climáticos o município possui de acordo com a Fundação 

Cearense de Meteorologia e Recursos Naturais (2016) um clima Tropical Quente 

Semiárido, com Pluviosidade de 806,5 mm, temperatura média em graus celsos entre 

26º e 28º com período chuvoso no primeiro quadrimestre do ano. 

 

4. PERFIL DA AGRICULTURA FAMÍLIAR IGUATUENSE 

 

Estudar o perfil dos agricultores familiares exerce papel fundamental para o 

desenvolvimento da atividade na região tendo em vista que a cidade objeto de estudo, se 

caracteriza como cidade polo de desenvolvimento na Mesorregião Centro-Sul cearense. 

Portanto, através da aplicação de um questionário com 61 agricultores familiares 

selecionados, todos originários de zona rural, onde 44 são do sexo masculino e 17 do 

sexo feminino, em composições familiares em sua maioria com 2 indivíduos, chegando a 

10 membros no domicilio, desenvolvendo todas as etapas produtivas da atividade, desde 

a coleta até a comercialização (por mais que mínima) como forma de geração de renda 

da unidade produtiva. Além da produção de milho e feijão para autoconsumo, existe 

também a criação de animais (pecuária) como gado, suínos e galinhas. 

Apoiando-se nos dados explanados na Tabela 2 observamos a composição em 

grupo de idade dos agricultores familiares, por grau de instrução, tendo como resultado o 

fato de que, em sua maioria (41%), possuem até o fundamental I, que engloba o ensino a 

1º ao 6º ano do ensino fundamental, a segunda maior parcela fica entre os agricultores 

analfabetos ou semianalfabetos correspondendo a 22,95%. Destaque seja conferido à 

alta quantidade de agricultores que possuem o nível médio em alguma instancia (18%), o 

que se torna muito importante para a adoção de melhorias técnicas voltadas a produção.  
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Tabela 2 – Grupos de idade e grau de instrução dos agricultores familiares do município de Iguatu-CE, 
2016. 

Grupo 
de Idade 

Sem 
estudo 

Pré-
escolar 

1º ao 
5º  

6º ao 
9º 

1º 
Médio 

2º 
Médio 

3º 
Médio 

Superior 
Incompleto 

Total 

24 ┤35 1 0 2 2 1 0 5 0 11 

35 ┤50 0 2 9 4 1 2 1 0 19 

50 ┤77 8 3 14 4 1 0 0 1 31 

Total 9 5 25 10 3 2 6 1 61 

Fonte: Elaborado pelo autor a parte de dados primários, 2017. 
 

 
Quanto a principal força de trabalho empregada durante as etapas de produção 

em serviço dos produtores familiares, observou-se que 60% dos entrevistados não 

possuem máquinas próprias, como tratores, semeadoras, colheitadeiras e 

pulverizadores, sendo quando necessário aluga-las. Segundo MDA (2004) a tecnologia é 

concebida para favorecer o monocultivo, as quais estão em sua maioria, as grandes 

propriedade. De acordo com estudos feitos pela Embrapa (2010), em algumas regiões do 

país existe um grande descompasso entre unidade de tratores e hectares, onde o 

seminário brasileiro apresenta um trator para cada 2,1 mil hectares. Esse entrave não se 

dá devido a indisponibilidade de tecnologia adequada, mas sim “a ausência de 

mecanismos de financiamento que transformem a agricultura familiar em um segmento 

do mercado suficientemente relevante para estimular a produção e a oferta de tecnologia 

e serviços para esse segmento do mercado” (BUAINAIN, 2006, p. 16). O efeito disso é 

sentido na grande quantidade de produtores que utiliza força manual em quase todas as 

etapas da produção, como pode ser observado na Tabela 3. 
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Tabela 3 – Principal força de trabalho utilizada na produção. 

  Valor absoluto Valor relativo (%) 

Quanto ao Preparo de terra 58 100,00 
Manual 22 37,93 
Animal 0 0,00 

Mecânica 36 62,07 

Quanto ao Plantio 53 100,00 
Manual 53 91,38 

Animal 0 0,00 
Mecânica 5 8,62 

Quanto ao Controle de Ervas 58 100,00 

Manual 36 62,07 
Animal 3 5,17 
Mecânica 18 31,03 

Herbicida 1 1,72 

Quanto a colheita 57 100,00 
Manual 54 94,74 

Animal 1 1,75 
Mecânica 2 3,51 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados primários, 2017. 

 
O baixo poder aquisitivo dos agricultores familiares é uma das causas deste fato, 

gerando uma defasagem entre as pequenas e grandes propriedades, principalmente no 

tocante a eficiência do trabalho na produção e quanto a perda de possíveis 

oportunidades na inserção em cadeias produtivas do Agronegócio. No universo 

estudado, quase que sua totalidade (93,44%) possuía Renda Familiar Mensal Total 

(RFMT) menor que três salários mínimos, destacando que 32,79% dos entrevistados 

alegaram não chegar a um salário mínimo a RFMT. Ao questionarmos se recebiam 

algum tipo de auxilio governamental como o Programa Bolsa Família, apenas 19 

entrevistados relataram receber. Essas informações encontram-se tabuladas na tabela a 

segui.  

 
Tabela 4 – Extrato dos agricultores familiares do município de Iguatu-Ce em Rendimento Familiar Mensal 

Total e quanto ao recebimento de auxilio governamental - 2016. 

RFMT em intervalo de 
salário mínimo 

Auxilio governamental  

Recebeu Aux. Gov. Não Rec. Aux. Gov. Total 

┤1 Sal. Min. 13 7 20 
1 Sal. Mín.├┤ 3 Sal. Mín. 6 31 37 

├ 3 Sal. Mín. 0 4 4 

Total 19 42 61 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados primários, 2017. 

 
De acordo com Castro (2015), a Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) 

surgem no Brasil em meados da década de 1940, com a criação da Associação de 
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Crédito e Assistência Rural (ACAR), mais precisamente no estado de Minas Gerais em 

1948. Resultado de recomendações do empresário norte-americano Nelson Rockfeller 

ao governo mineiro para criar uma instituição que atuasse em prol de melhorar as 

condições sociais e econômicas da vida no meio rural. De acordo com Oliveira (1999), ao 

final da década de 1950, os serviços da ATER já encontravam-se presentes na metade 

dos estados brasileiros, estando presente em todos os estados das regiões Sudeste e 

Sul, e expandindo-se para os estados do Nordeste (Ceará, Pernambuco, Bahia, Rio 

Grande do Norte e Paraíba).  

Falando de ATER regionalmente, Garagorry (2002) observa diversas 

particularidades, onde destacamos o fato de 50% dos estabelecimentos no Sul utilizam 

assistência técnica enquanto no Nordeste não passa de 14%. Para entender a demanda 

histórica desse segmento, o governo federal cria então em 1995 o Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) com o objetivo de oferecer crédito 

agrícola a taxas subsidiadas para investimento e custeio. O que questiona-se aqui é o 

fato de Pronaf atender a uma demanda reprimida dos agricultores familiares por crédito, 

deixado outras diversas demandas desse segmento não atendidas, como o acesso a 

serviços de assistência técnica. De acordo com a tabela a seguir –Tabela 5 – é possível 

observarmos a defasagem quando replicado os quesitos voltados à assistência técnica. 

 
Tabela 5 – Quanto a assistência técnica recebida pelos agricultores familiares, Iguatu-CE, 2016. 

Recebeu Assistência Técnica Valores relativos (%) 

Sim 3,45 
Não 96,55 

Frequência da Assistência Técnica  

Mensal 1,72 
Esporadicamente 1,72 

Não recebeu 96,55 

Trouxe Vantagem  

Sim 0,00 
Não 100,00 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados primários, 2017. 

 
Os resultados apresentados através da aplicação de questionário com os 

agricultores familiares no município de Iguatu corroboram com Garagorry (2002), onde 

cerca de 90% dos usuários gostariam de receber um melhor serviço de assistência 

técnica. Juntamente com a deficiência técnica, o tamanho do corpo técnico das 

instituições oficiais de assistência técnica seria insuficiente para dar orientação 
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individualizada aos agricultores. Gerando assim, uma padronização dos projetos e o 

escasso acompanhamento técnico, restringindo na maioria dos casos a visitas de 

fiscalização para liberação de novas parcelas do Pronaf, além de algumas – poucas – 

atividades de capacitação.  

Quanto a participação nos programas de assistência a agricultura familiar, 

constatou-se uma lacuna de participação entre os entrevistados, possivelmente gerada 

pela burocracia e restrições existentes para o acesso a tais programas como o Pronaf, o 

Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR) e o Garantia Safra (GR), como 

observado na Tabela 6. 

 

Tabela 6 – Número de agricultores familiares que receberam algum tipo de crédito e valores relativos sobre 
participação em projetos, Iguatu-CE, 2016. 

Recebeu algum tipo de crédito Agricultores familiares 

Sim 39 
Não 22 

Total 61 

Qual crédito recebido Valores relativos* (%) 
Pronaf 58,97 
PNHR 2,57 

GR 38,46 

Total 100 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados primários, 2017. 
*Valores relativos em relação ao número total de agricultores familiares que receberam algum tipo de 
crédito. 

 

Atrelado a falta de crédito, o fator predominante às dificuldades encontradas na 

agricultura familiar iguatuense é a escassez dos recursos hídricos, que podemos 

caracterizar como insumo essencial na produção agrícola. Dentre os obstáculos 

encontrados na agricultura familiar iguatuense, cerca de 94% dos agricultores nos 

mostram que a falta de água juntamente com a privação de créditos são os fatores que 

mais dificultam a produção.  

 
5. CONCLUSÕES 
 

Diante do exposto observa-se a existência de um contingente de agricultores 

familiares com baixos níveis educacionais atrelado ao baixo poder aquisitivo, sendo 

possíveis fatores causadores da pouca quantidade de famílias possuintes de algum tipo 

de máquina usada em suas produções. Quanto a serem beneficiários de auxílios 
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governamentais, apenas 13% afirmaram terem algum da família que recebe algum 

auxílio, que no caso seria do Programa Bolsa Família.  

Quanto a assistência técnica apenas 3,45% dos entrevistados informaram terem 

recebido nenhum tipo de assistência em 2016, porém não sentiram-se satisfeitos com o 

serviço. Essa deficiência técnica atrelada ao tamanho do corpo técnico das instituições 

oficiais seriam insuficientes para as orientações individuais, onde assim, gerar-se-iam 

restrições na maioria dos casos à visitas de fiscalização para liberação de novas 

parcelas do Pronaf. A burocracia e restrições por outro lado, acabaram por gerar uma 

lacuna na participação das famílias entrevistadas a programas de assistência a 

agricultura familiar, tais como o Pronaf, PNHR e GR. Com isso, tem-se a agricultura 

familiar iguatuense com dificuldade quanto ao acesso ao crédito. As dificuldades 

encontradas não param por ai, para 94% dos entrevistados existe também a escassez 

dos recursos hídricos, recurso caracterizado como insumo essencial na produção 

agrícola. 

Diante do apresentado foi possível compreender que apesar da existência de 

políticas públicas do governo federal para agricultura familiar, isto ainda é pouco, 

precisando com urgência de políticas voltadas a produção e geração de renda além de 

ações para o convívio com a falta de recursos hídricos, principalmente voltada a 

agricultura familiar, tendo em vista a existência de uma barreira de fatores que dificultam 

a produção. 

Ver-se o futuro da agricultura familiar iguatuense dependente, de forma crucial, da 

capacidade e da possibilidade de os agricultores aproveitarem e potencializarem as 

oportunidades decorrentes das possíveis vantagens associadas à organização familiar 

da produção advindas com políticas específicas para a região, visto que, ao mesmo 

tempo, existe uma possível neutralização ou redução das desvantagens competitivas 

que enfrentam em função da adoção de recursos, em particular as associadas à escala.  
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